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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA
CAUTELAR  INOMINADA.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  PARCELAS  DESCONTADAS  DO
CONTRA  CHEQUE.  REQUERIMENTO  DE
SUSPENSÃO  DOS  DESCONTOS.  REJEIÇÃO.
INCONFORMISMO.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS  PARA  REVOGAR  A  DECISÃO
ATACADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.
 
Para que se reforme decisão do magistrado  a quo,
como requer a Agravante, necessário é que esteja
presente o fundado receio de dano irreparável ou de
difícil  reparação,  ou seja,  quando não for  possível
aguardar  o  término  do  processo  para  entregar  a
tutela jurisdicional.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER  o  Agravo  de
Instrumento, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
58

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Inês de

Lucena Costa contra decisão proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca

de Campina Grande que, nos autos da Medida Cautelar Inominada, indeferiu a

tutela antecipada, para suspender os descontos de valores no contracheque.

A Agravante,  em suma,  afirma  que  adquiriu  os  serviços  do
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Banco Santander S.A. e que o mesmo está realizando descontos em sua conta

corrente sem autorização,  pois  seu empréstimo está sendo descontado em

folha de pagamento.

Por fim, pugna pela reforma da decisão agravada no sentido de

determinar  que  o  Agravado  se  abstenha  de  realizar  o  desconto  na  conta

corrente  da  Agravante,  bem  como  impedir  que  o  requerido  retenha  os

proventos da autora na íntegra enquanto durar a lide.

Liminar indeferida às fls. 31/32.

Contrarrazões às fls. 42/48.

Instada a se manifestar, o Ministério Público não emitiu parecer

quanto ao mérito, fls. 51/52.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, verifico que a Agravante instruiu o recurso com os

documentos necessários e indispensáveis ao seu conhecimento, contemplados

no art. 525, incisos I e II, do CPC.

Dessa  forma,  estando  preenchidas  as  condições  de

admissibilidade recursal e não sendo o caso de conversão em Agravo Retido,

conheço do Agravo de Instrumento interposto, passando a analisar o pedido de

efeito suspensivo formulado.

Para  que  se  reforme  decisão  do  magistrado  a  quo,  como

requer a Agravante, necessário é que esteja presente o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou seja, quando não for possível aguardar o

término do processo para entregar a tutela jurisdicional.
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Por esta razão, conforme ensinamentos de Fredie Didier Jr.1, o

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, mencionado no art. 273 do

CPC, que justifica a revogação da decisão atacada é aquele risco de dano

concreto e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da

parte; atual, que está na iminência de ocorrer e, enfim, grave, que tem aptidão

para prejudicar ou impedir a fruição do direito.

Portanto,  compulsando os autos,  nota-se que,  em que pese

tenha  o  Agravado  realizado  descontos  bancários  na  conta-corrente  da

Agravante, não restou demonstrado, nos autos, que a espera pelo término do

processo  possa  causar,  à  Recorrente,  um  dano  irreversível  ou  de  difícil

irreversibilidade, já que a mesma é contratante de nove empréstimos bancários

(fl. 23), e não é a suspensão do desconto discutido nos autos que irá restaurar

a saúde financeira da Agravante.

Vale lembrar que o juízo de verossimilhança sobre a existência

do direito da Autora deve possuir como parâmetro legal a prova inequívoca dos

fatos que o fundamentam em um grau de cognição mais profunda do que o

exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença

de uma forte probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o requerente

tenha razão.

A  suspensão  dos  pagamentos  não  se  mostra  a  medida

adequada, sobretudo porque, em princípio, até que se prove o contrário, houve

a realização de algum contrato de empréstimo ou reconhecimento de dívida,

sendo  a  celebração  válida,  uma  vez  que  firmados  por  partes  capazes  no

exercício da autonomia de vontade. 

Ademais,  a  Recorrente  não  trouxe  no  caderno  processual

1 "Trata-se,  enfim,  de  um  pressuposto  objetivo  de  concessão  da  tutela  antecipada:  o
magistrado deverá demonstrar que há nos autos prova produzida, com tais características,
que justifique a conclusão pela verossimilhança das alegações. Significa dizer, ainda, que a
mera alegação do demandante, não acompanhada de prova, não permite a concessão da
medida, por mais verossímil que seja. A prova inequívoca deve conduzir o magistrado a um
juízo  de  probabilidade,  verossimilhança,  sobre  os  fatos  narrados.  O  juízo  de
verossimilhança é aquele que permite chegar a uma verdade provável sobre os fatos, a
um"elevado grau de probabilidade da versão apresentada pelo autor"(in Curso de Direito
Processual Civil, Vol. 2, 10ª edição, Ed. Juspodivm, pág. 501).
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documentos  que  demonstrem o  número  de  empréstimos  realizados  com o

banco  Promovido,  nem a  cópia  de  nenhum desses  contratos,  o  que  torna

impossível a apreciação das circunstâncias que levam o Agravado a realizar os

descontos.

Sendo assim, não há que se falar em fumus boni iures.

Quanto ao periculum in mora, observa-se que a suspensão do

pagamento  poderá  acarretar  prejuízos  à  instituição  bancária,  pois  com  a

liberação  da  margem  consignável,  a  Agravante  poderá  contrair  novos

empréstimos, tornando difícil a quitação das obrigações. 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO o  Agravo  de  Instrumento,

mantendo integralmente a decisão agravada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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